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REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS CONTRATAÇÕES REFERENTES A AQUISIÇÃO DE MATERIAL
HIHRÁLILICO, ELÉTRICO, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E DEMAIS EQUIPAMENTOS, DESTINADOS AO
ATENIJIMENTO DAS DIVERSAS UNIDADES ADMI-NISTVRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA
|'^-IUNILIPAL DE IBARETAMA.

|US'I`IFICATIVA

"l`er›do em vista a necessidade de aquisição de construção, material elétrico, material hidráulico,
deênais equipamentos, bem como, outros materiais de consumo. destinados à manutenção dos
equipamentos públicos de responsabilidade da Administração Municipal, visto que, é de
responsabilidade do Govemo Municipal zelar pelos prédios públicos.

lustificamos a aquisição dos materiais constantes deste Termo para eventuais reformas, pequenos
reparos e adaptações na estrutura fisica dos equipamentos públicos (Prédios Próprios ou cedidos;
Esrolas, Repartições Funcionais, Praças Públicas, vias e logradouro, dentre outros), visando, manter
instalações adequadas a ambientes seguros e conservados, proporcionando estímulo, saúde e bem
estar aos munícipes, bem como todas as pessoas em geral, funcionários ou população atendida pelos
or¡¿.i‹.›s administrativos deste município.

'l`mIa a demanda constante abaixo foi formulada diante da necessidade e levantamento de aquisição
para o exercício de 2019/2020, salientamos que a aquisição dos materiais citados neste termo, serão
soli‹:it.idos por demanda, de acordo com as necessidades das secretarias requisitantes constantes neste
termo.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 69, Inciso lll da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao
disposto no Artigo 39, incisos I, ll e lll da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referência
para nortear a compra de Materiais objeto deste termo para atender as necessidades das Secretarias
Requisiliantes, para que 0 procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais
vantajosa, tendo por finalidade deflnir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique
preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de contrato.

ooumvo
Em cumprimento a Lei federal n9 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores é que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção
dc proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
eleinentos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do objeto deste termo de
I'r.'I`ifrëI1CÍ8.

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações
dos produtos a serem adquiridos, buscar no mercado 0 orçamento dos custos e indicação da
t|i.-ponihilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer
jiium. local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do
objeto.
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nas especificações nos Lonas Y',‹¿,4 .~
\\f‹r zf.w\rj, I

LOTE I| .._. _
|'rr.M DESCRIÇÃO UND QUANTEDUCAÇÃO sauna TOTAL'
iíi' "` v)u{Ão DE Penso 1/2 com 12 Mrs. UND U1 5of' vamo oe rsnno axa com 12 ms UND U1 5

UND U1 U1né ç_ vARÃo os muto DE 1/4 coM 12M'r.
os” AMME ie Rscozloo UND

KG U\U\ UIU1
06 PREGO 1.1/2X13MM KG UI UInf" "muco 2.1x1zMM KG U1 U-¡ UIÍíñ ç "vasco 2.1/2x1o KG U1 10 L-I UI

na VARÃO DE FERRo DE 5/16 coM i2M'r.

_Í¿f¿ _ __|¡m-'oo 3x3 KG U1 'JI

LOTE II
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTeoucAçÃo saum-: Aonicuuum TOTAL'

E ,{›_i¿_Í Nàoâmuon ms Tonmm UNID LH DN 36
02__ ARANDELA UNID HJ CN 36os meo 1oMM PEÇA H O 10IM CABO I6M M raça U-¡ O 10os " c/leo 2sMM PEÇA F-5 $ 18"I Egg Í]_ cmo 4MM PEÇA 1- N I2
07 CABO 6MM PEÇA ›d O 10` mf" LALHA zo UNID UI É S0TFT _ cA|.HA 40 UNID 60 60m,___ I ‹;oN¡uN'ro sror P/AR conmclonàoo

,t _ ,1_| cunvâ P/eterno ouro Ricmo 4 UNID
UNID

25 36
60

61
60msjuuron MoNoFÁs|co 10' UNID 10 1012

13 o|s|uN1'oR MoNorÁsico 15» UNID _; IU 121-i_I` nisjuuron MoNorAsico zofl UNID 15 P-5 BJ 27
I5 DISIUNTOR MONOFÁSICO 30' UNID 15 o-1 kl 27
IG DISIUNTOR TRIFASICO 20' UNID v-4 O 10O rf " ms1uNToR'rRn=Ás|co3s~ UNID I-¡ É 10uff " n|s|uNroR rRn=Ás|co sol UNID 10 na 3 20
I'-1 FIISIUNTOR TRIFÁSICO 60' UNID 10 ›-n Ô 20E “_‹;¿u›umo os cowwoo cometem UNID 5 0520
21 FLETRODUTO RIGIDO1 VARA 320 320__§_¿_ _ |=.LfiTRoou'ro Rlmoo 1.1/2 VARA 150 1502:\ Izíernoouro Ricloo 2 VARA 150 150` ii W' Eurrnonuro Ricloo 4 VARA 150 150
25 EXTENSÃO IOMTS UNID 10 10 20fã? "" exTsNsÃo sms UNID 10 10` zw' EXTENSÃO rmeouuz UNID U1 5iu rlurno os LINHA UNID ›-0 O 10zw " r|o1oMM Peça UI 5-Tri ` caso Pvwz PEÇA 4 4_ 31 `  _gAso Pi=z,sMM 8 10 3 I 21" L1`¿`i`I r|oPARA1.Ei.o ¡so1.Aoo zx2.sMM PEÇA

Mr 100 I003:1 8 "I F|1'A|soLANTE UNID 20 5 25-i.1"` E WTA ALTA FusÃo UNID 10 10*iš"" rm zsammà UNID 20 20'_ kz. i"“ rm vam Rosca UNID 36 S 41'_' .Tv '|N'reRRuP'ron 1 1 UNID 68 68" as _1N1'simuPToR 1 st=.çÁo UNID 5 68 73“T rrmsnnuifronzxi UNID 68 683) __
I 40 |N'rsRRuP'roR 2 SEÇÃO UNID 5 42 474 I INTERRUPTOR 3 SEÇÃO UNID 42 424: I LÂMPADA wow UNID 48 4841 I IÃMPADA comum óow UNID 120 120

UNID 20 72 9244'" "_j_ LÂMPADA ¡=|.oun.ouP|.A coMi=uz'rA zow
45 . LÂMPADA i=Luon.ouP|.A coMP1.a'rA 4ow UNID 20 72 92QL :_;`_ i.ÃMPAoA Ftuonescsnra zow comrurrâ UNID 80 8047 LÂMPADA FLUORESCENTE ZOW TUBO UNID 48 48' «in :_`_,LÁMPAoA rtuonescame -mw 'fuso UNID 48 48-W _LAM PADA FLUORESCENTE 40W COMPLETA UNID 48 48

E Av. Joao afffimziúz, 592 - cemm - cce óifia-oooí lbzremfi- cc _
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mall: cpIibaretama.cpI@gmaII.com
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SU LAMPADA INCANDESCENTE 150W I uma -
E CAMPADA VAPOR DE SÓDIO 250W

4a-'T
iõ

52 LAMPADA VAPOR DE SÓDIO 70W
UNID
UNID

49
I 1a

15 16

wi ' LAMPADA vAPoR Msncümo zsow UNID - 16 16

na Ciflrennuvron 3 sEçAo UNID - 16 16

55 ~_l`.ANAI..ETA 20X10X02 BR SISTEMA X UNID 30 30

sz» Cconoulra là De so Menos UNID S 5

Ez f' I CONECTOR PARA AST. ATERRAMENTO 'lã X 5/8 I uma I zo 20
UNID 15 15lili V QI§jUNTOR DE 25A.MP.

59 LAMPADA ECONÔMICA DE ISW UNID 25 25

eo I 1.ÁMPAoAecoNoM|cA2ow I umo I zs Izs
f-1 LAMPADA ECONOMICA DE 25W UNID 25 25

oz LUMINARIA LUMIFACE 2x4o CQMPLETA UNID 20 20

...I fLuvA 1 PARA Etsrnoouro UNID 10 10

oi If "ííuvâ PARA etaraonuro 1.1/2 UNID 10 10
65 QUADRO DISTRIBUIDOR PARA 3 A 4 DISIUNTORES UNID 10 10

on QUADRO DISTRIBUIDOR PARA 6 A 8 DISIUNTORES UNID 10 I0

rn _quAono stermco rairiisico UNID 3 3

60 TERMICO DE 20 UNID 50 50

w TÉRMICO os -ao UNID S0 50
70 TOMADA ZP+T PAD.BR UNID 20 20

'ñ TQMADA DUPLA 30
72 E TOMADA PARA AR CONDICIONADO TRIFASE

uma ao
uma I ao 30

.I-I ,_I mao PARA A nene Azul. PARA coMPuTAooR so Mmos UND 1 50

LUVA ELETRODUTO 3/s UNID 10 10
‹.

41€- __I msjumok 3sA MoNoFÁs|co UNID 15 15

"I~ l~'IO RIGIDO 2.5(12] COM 100M
¬

10 10

' v|No FÊMEA
Pc

UNID 20 20
gn Pmo MAcHo UNID 20 20
79 REATOR 1X20W CONV UNID 30 30
80 REATOR 1X40W CONV UNID 30 30

81 CAPACITOR N° 400 E 450 UNID - 20
uz I RELÉQAMP uma I - I _

20
I io I io I

LOTE III
rrrzm mssciuçlio um› EoucAçAo SAÚDP: AGRICULTURA Q"^"T'TOTAL

foi 9 ` ADAPTADQR os zsxs/4 MAmzoM umn 1o 10
111' ' 'AnAP'rAooRPvc soi.oAxRoscA-DN2oMMx1/2 UNID 10 10

QT" Aoesivo PLÁsrico P/ Pvc-GRANDE UNID 10 10
ASS!-INTO SANIT, SIMPLES B RANCO UNID 10 1004_›___›

05 DOIA AUT.SUP. 20' UNID 10 .-4 O

oú 'C " som Am". mr. 20' UNID 10 ›-A O I
_o_1_,_ som DE 1/2 P/ cA1xA DÁGUA UNID S 10 n-I UI

os som ne 3/4 P/ cA|xA D ÁGUA UNID 5 10 v-4 U1

‹r›""`z BOLSA De u‹;AçÃo os cx na oescARoA EXTERNA UNID 10 a-A O

II' BOLSA DE LIGAÇÃO DE CX. DE DESCARGA INTERNA UNID 10 i-1 Ô

' “ noMsAcENrMoNorAs|cA1/scv UNID 2 10 -n l\¡I
1.! K BOMBASUBMERSA UNID - 5 5

I_F‹'¬* uucHA DE Ren. zsxzo UNID 10 220 230
171;' Í” fEx.o ÁouA Po|.rErn.ENo c/1.uoo urs UNID 3 12 15
I B CK. DESCARGA C/BUCI-lA,CHlCOTE E PARAFUSO UNID 10 30 40
na I cANo Rloloo | vi 10
11 ` r.ANo soi.oAve|.z5MM

UNID -
UNID - 10

10
10

lfl __ CANO DE DESCARGA
19 CANO DE 20 MARROM COM ÕMTS

UNID 10
UNID 30

10
30

_;o_ cANo De zs MARRoM com óM'rs
PQ

UNID 30 200 230
" ‹".ANo os 32 MARRONM coM sms UNID 30 30

PJ F; "T `cANo os Ao Esc coM õM'rs UNID 30 50 80
" cANo os 40 MARROM coM õM'rs UNID 20 70 90

'JPJ -I-dá_ CANO DE 50 MARROM COM 6MTS UNID 15 70 85
as T cmo os so eso coM õM'rs UNID 50 70
.AP _[ cmo os 75 eso coM ‹›MTs UNID 50 1oI
21 Í i rANo DE 100 Esc coM óM'rs

j zo
20

umo 15 50 65
És cANo 150 eso coM õ MTS

-1
UNID 5 5

gr _ cANo zoo Esc. coM ó Mrs
W CAP SOLDAVEL-DN 20.

UNID 5 20 25
UNID 10 10

31 _" cAP soLoAvi'-11.-DN 25. UNID 10 10

:-

Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lba retama - CE
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""ÍCAP soI.DAvEI.-DN 32. UNID 10
I

20

ÍLTIÍ Í
53
34

'III

_CAP MARROM DE 20MM
CAP MARROM DE 25. UNID

1o I
111

CHAVE (CANO) 8

Í uma
I uma 2

CHAVE ICANO] 10 UNID 2I
4 -‹ CHAVE [CANO] 12 UNID 2
_¡|I

'III
-IU

CHAVE ICANOI24
CHICOTE PLEXIVEL DE 1/2X40CM

UNID
UNID

2
10

h CIIICOTE FLEXÍVEL DE 1/2X30CM UNID 10
U .__ _‹toLA P/ cANo UNID 5 35
I: ` (IHUVEIRO PLAST BR 4 CCV I UNID 10

I lÍX.D'AGUA FIBRA C/ 1.000 LTS. UNID 241 FITA TEFLON [VEDA ROSCA)- SOM I UNID 36 56
15
4!:

_ IOELI-IO P/ ESGOTO- 150MM
IOELHO 909 PVC RIGTDO P/ ESGOTO-DN 100MM

UNID
I Umo 18

10
38

1,7 A IOELHO 909 PVC RIGIDO P/ ESGOTO-DN 40MM UNID 20E «fu IOELHO 90° PVC RIGIDO P/ ESGOTO-DN SOMM UNID zoj
49 ¬_jOELHO 90° PVC SOLDAVEL 32MM UNID 46 56 ,

IOELHO 90” PVC SOLDAVEL 40MM UNID 46 56I 5U_ __;
si IOELI-IO 90° PVC SOLDAVEL 50MM UNID 30 40
52 ]oEI.Ho os RoscA (AzU1.) 2ox1/2 UNID 10
511 7IoEI.Ho DE RoscA(AzuI.1 zsxi/2 UNID 10E-1* JOELHO DE 25MM 90GRAUS UNID 70 80
55 _jOELHO DE 40MM ESGOTO 45° GRAUS

JOELHO MARROM DE 32 45° GRAUS
` UNID 10

UNID 10

r_____

G*/" JOELHO MARROM DE 20 90° GRAUS UNID 72 92
511 IOELIIO DE 75 ESGOTO 90° GRAUS UNID 2o_
59 IOELHO MARRON 25X 1/2 90° GRAUS UNID Io,
1111 ÍOELHO MARRON 25X3/4 90° GRAUS UNID 10
fil I_IoEu1o MARRON so 90° GRAUS UNID 20oz' E LUVA DE CORRER 20 UNID 20AI' LUVA DE CORRER 25 UNID 50 701.11* T LUVA DE REDUCAO -DN DE ZSMMXZOMM UNID 20
Inri

hr.: I
I UVA DE REDUCAO -DN DE 2SMMX32MM UNID 20
LUVA DE REDUCAO -DN DE 40MMX32MM UNID 20I ffl LIIVA DE REDUCAO -DN DBZSMMXSOMM UNID 211,...I Í f' LUVA PVC 150 ESG COM ANEL UNID 5fm CURVA PVC 25MM 90” GRAUS UNID 72 77

Til LUVA PVC SOLDAI/EL DN ZOMM UNID 20
LUVA PVC SOLDAVEL DN ZSMM UNID 2011 _

72 A LUVA Pvc soLoAvEL DN 3zMM ` UNID 207:1 DE ”cuRvA Pvc 2oMM 90° oRAus UNID 20
7-I CURVA PVC 32MM 90" GRAUS UNID 10as GT LUVA MARRON CORRER 32MM UNID

S0
10
60¬z.

II

ãõ I 1.UvA MARRoN -mn/IM
LUVA MARRON SOMM

UNID
UNID 10

T '16 " 'I 1.uvA sIMPI.Es Esc 150
711 E LUVA MARRON 60MM UNID 10

ãí
UNID 10E I.uvA sIMPLEs Esc wo UNID 1011 ` 'LUVA sIMPLEs Esc 4o UNID Io,az, “LUVA sIMP1.I=.s Esc so UNID 10

8.1 , LUVA SIMPLES ESC 75 UNID IO
84 MANGUEIRA DE NIVEL MT 50 B005 MANGUEIRA TRANSPARENTE DE Va MT 10 60 ,
Il[- RALO SIFONADO 40MM UNID 10II* REGISTRO DE PASSAGEM-DN 20MM PVC UNID 10

1 REGISTRO DE PRESSAO-DN ZSMM PVC UNID 1019 _
HH nEoIs'rRo os PR1;ssÃo coM cANoPI.A vz UNID 101111' _ `s'|PAo 1.1 /2x4oMM Pvc I UNID 201II sIPÃo Mumuso Pvc PI.ExivEL UNID 36 56ll: __.

' 'PE MA11RoM DE zoMM UNID 50 701j_; '_- l'I'Í MARROM DE ZSMM UNID 50 70
1,. .__.. .'11 ' ' TE MARROM DE 2ox1/2 UNID 202.-“_ 1

U6
TE MARROM DE 25/IMM UNID 20TE MARRON 60 2oIea I_rE Pvc Rícloo P/ Escoro-DN Ioo UNID

UNID 30 5090 TE PVC RIGIDO P/ ESGOTO-DN 40 UNID 20 40'J 'J 'I`E SOLDAVEL-MARRON 1/2 ROSCA I uma SIrIQ__I TE SOLDAVEL-DN 25 UNID 20101 _ TE SOLDAVEL-DN 32 IINID 10

mf* f I I E M
zAv. João de Almeida. 592 - Centro - CEP 63.970-000 - Ibaretama - CE
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` TE soLDAvEL-DN -ao
A Ta soLm\vsL-DN so

UNID
UNID

10
10

Í

"Í\*Í3“F1õ
30

._ Ç”

*wa
mf.
IIIU

` 1'sRosc›\(AzuL) 2ox1/2 UNID 10 10

TE ROSCA (AZUL) ZSXI/2 UNID 10 10

` I"`r`EcuR1'o1oox1ou Esc UNID 20 20
lu: O TF. curwo woxso Esc UNID 20 20

I lI'I TE CURTO 150 ESG UNID 20 50

-«.1"'‹fL I hTE CURTO 10DX150 ESG UNID 20 20

||'›
' m__ 'rLcuR1°o1oox'/5 Esc.

"TE cume so Esc UNID 20 20
UNID 20 20

Il!
IIÍI
II-I

TORNEIRA BICO DE PATO 1195 5/4 UNID 10 IO
ToRNE|RA mco DE PATO-DN vz UNID 10 10
TORNEIRA IARDIM -DN1/2 UNID 10 10

` na TORNEIRA JARDIM -DN 56 UNID 10 10 40
I III» TORNEIRA PLÁSTICA BRANCA P/ PIA BICO DE PATO 1/2 UNID 10 10
_ |n_ *VÁLVULA P/ P1APLAs'r.LoNcA UNID 20 20

vÁLvuLA DE PE -PE RoscAvEL 14 UNID 05 5'Iii
DE llfl

1¿n
h I2I

' v/ILVULA DE aErENçÁo só UNID 10 10
"í.AvA'rÓmo PLÁsT|co (c0MPLE'ro) UNID 5 5
_"cnLA ¡uNTsx UNID 26

` «tom soLDÁvEL GRANDE UNID 26IL!
111 LURVA DE 150MM UNID 36
:EI "I cuRvA LDNGA DE Pvc zooMM UNID Isõ
125 CURVA DE PVC 40MM UNID 36

A 126 ENGATE UNID 46
"recuo RÁPIDO 1 UNID 181z7_

uu Í macflo nmno 1.1 UNID IB
|2fl__ FECHO n.ÁPmo1.1/2 UNID IB
IIU recuo mfmno 2 UNID 18
m Z ¡ Fscno RÁPIDO zsmm UNID 10 10
132 FECHO RÁP|Do 32MM UNID 10 10
I 3 'I "I |=LANcE 2sMM UNID 20
IfI'I
I]'Í

["_LAN GE =IOMM UNID 10
OELHO 25'20 UNID 72_____.I. LIuz, JosLHoLR2sx3/4 UNID 50

155 |.AvA'rÓR|o coM CDLUNA UNID 24
` nn LIXA D'ÁcuA UNID 72

I40
___|_¶«›_:_› Luva LR 2o x =/4 UNID 50

LUVA LR 25 K I/z UNID 50
MI IUVA ROSCAVEL 1 UNID 70
I-I2 LUVA ROSCAVEL 1. Y: UNID 30
1 1.1.

__L4i
14'-
| Laó

Luvn RnscAvEL 1. só
REPARO PARA TORNEIRA

UNID
UNID

30
24

“TEL sz-zs UNID 20
TEE 32MM UNID

-1 ~f1 'I ORNEIRA I/4 UNID
"Tíi'";Íƒ "ronmslrux PARA Lavzvrúnlo UNID

zo
| so

so
1?? PIA |Nox 1.2oM UNID 13

I.1I
,__L-G9.- CAIXA SANFONADA UNID 20

Í CONEXÃO DE FERRO GALVANIZADO DE 1 Vo UNID 10 10
`_`Tsã`:f` coNsxÃo soLDAvEL 32 E 25 MM UNID 30 30

LOTE IV
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. TOTAL

`oT` ALICATE DE PRESSÃO 10 UNID
anucâçzxo

2
f ni _" m.|cATE nssmnon MANUAL UNID 2
`II3 "I ALICATE UNIVERSAL UNID bl

II4 Í CARRO DE MAO REFORÇADO C/ CHAPA 16 GALV- UNID Qd

U5 COLHER DE PEDREIRO 10 UNID UI

U6 ENXADA S/' CABO 3.0 LIBRAS UNID UI

05 ENXADECO ESTREITO 5/ CABO UNID U1

__7g;_`“`[ âaco DE ssmm coMPLErD UNID U1 I
D 'P ESCADA ALUMINIO COM ELEVAÇÃO-6 DEGRAUS UNID 4..

UNID U1_ ›1‹|_` z|zsPÁ'ruLA DE Aço 4"
| 1 O Z LsPATuLA DE Aço 12cm UNID UI

P 1.' E |"zsTRovENcA s/ cmao DE Aço DE cH.12 UNID U1

'TT ` ` mcÃo N°14 UNID hà

E H: ' AT. .mao de Aamziaz, šez _ czmrã - car 63.910-ooo - lbmmmz - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-maII: cpIibaretama.cpI@gmaiI.com
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FOICE COCO CHAPA 12 UNID N

';,I\|' "f '

Lã.55; I.gi

..U_-T1

IR FURADEIRA IMPACTO PROFISSIONAL ih UNID PG

Ia C" E GANDANHD [cIscADoR) DE 4 DENTES UNID U1

_ ._

U3. .
LOGO DE BROCAS DE VIDEA-6MM,3MM.l0MM E 12MM B19 UNID N

'Joao cIIAvE DE ESTREIA-I/E3/1ó E v. UNID N

Z _);-3 ;_ Joao DE ERocAs DE Aço RAPIDD-I/a,3/16,1/4,5/1õ,3/E E 1/2
ao Joao DE cHAvE ALLEN I:oM zs uNn.

UNID
UNID NN

"'£I` ""Í[_¡ooo DE cHAvE LDMEINADA coMPLETo UNID IU

22 OGO CHAVE DE FENDA 1/8,3/16 E VI UNID N

O *lí
I .

LAMINA DE SERRA COM SUPORTE UNID U1

24 LAMINA DE SERRA P/ PoDÃo UNID S

zsí LIXA P/ FERRO N.120 UNID 30

21: LIXA P/ FERRO N. 36 UNID 30
.`¬
,. LIxA P/ PERRD Nao UNID 30

“gq ›____¢_ I.IxA P/ MADEIRA Nao UNID 30

LIXA MASSA 120 UNID 150

LIXA MASSA 100 UNID 150III
I TI-

`I.'
MAQUITA PROFISSIONAL
MARRETA IKG

UNID
UNID

1
2

- --L3Í.-.
I.›2L~¡ lflá

E MARRETA 2I‹c UNID hi

M/IRTELO DE UNIIA 27MM
PA DE BICO C/CABO

UNID
UNID bulk!

2» 5 PA UADRADAC CABO UNID UI

17
Q /PIcARETA DE PDNTA E PA ESTREITA UNID CAI

31! PONTEIRO 10` AÇO PURO UNID LU

'E PINCEL BROXA COM CABO UNID ELI

" In “J REc.uA DE ALuMIN|o c/ am UNID INI

JI E SERRDTE NP22 UNID LL)

Í _'.'-'_ÍÍ.
FI

>:I`ALHADEIRA 10 AÇO PURO UNID INI

TRENA -SM UNID l\I

VTI TARRAXA PARA PVC 1/4" UNID IU

'IS TRI-INA PROF. DE 50 MTS UNID I\I

LOTE V
ITEM DI:scR1çÃo

' (If AREIA oRossA LIMPA
UND
MT3

EDucAçÃo SAÚDEI QuAN1'.'ro1'AI.
20 ~ 2o

"(102% AR‹;AMAssA Mon. AcI-20 Rc UND S0 50 100
IO 28 38UND

MT3 25 25
(IPT CAI. HIDRATADA PARA PINTURA-SC 10 KG UND 25 25

Ir" *TELHA coI.oNIAL 1~
UND
MIL

100
3

100
3

"õa " TI|oLo cERAMIcA MAcIco-sxIox2ocM-TIP A MIL 3 3
"Iiú TUED DE coNcRETo sIMPLEs-cA-1,oox 0.30 UND 10 10

E }¡`;‹___“; vAso SANITARID sIMPLEs
I›‹I IIRITA 25 METRO cI'JIaIco

nã cIMENTo cP nz Rs 32 sc c/ soI‹c

" In” APAREI.I~Io SANITÁRID UND 28 28

*""` _ I
LOTE VI

ITEM DEscRIçÃo UND EDUCAÇÃO SAÚDE QUANT.
TOTAL

VW III I IIALDE DE METAL DE ALUMINIO-10L UNID 4 - 4
‹)_¿"_“ IILOCO COMPENSADO NAVAL IBMM UNID 5 5

.__
MADERITE IOMM 2.20 X 1.10 PEÇA 10 10
MADERITE DÕMIVI 2.20 X 1.10 PEÇA 10 10

CHAVES EM LATAO
C M LADE/mo coMPLE'ro Nvao como EM LATAD MAcIço, IIASTE EM Aço c/ DUAS UNID 20 20

CHAVES EM LATAO
_ Uh V CADEADO COMPLETO N°35 CORPO EM LATAO MACIÇO, HASTE EM AÇO C/ DUAS UNID 15 12 27

CHAVES EM LATÃO
' G.. ` ` 'EADEADD coMPI.ETo I~I°4o coRPo EM LATAD MAcIço. HASTE EM Aço cf DuAs UNID 10 10

CADEADO PARA PORTA DE ENROLAR UNID 2 2"U ___
II9_ ÍÍAIBROC/3.50 MISTO MT 40 40

F"*inff` 'LAIERD c/5,00 MIsTo MT 40 40
II. CAIBRO C/6,00 MISTO MT 40 40
I? IÍARRETEL DE LINHA DE NYLON MAQ STIHL UNID 2 Z

E ' P1 i"_1I.I1NA PIAsTIcA aMTs LARG. zooMIcRA DE 1ooMTs UNID I I 1
' 'I 4__ _LoNA PLASTICA óMTs LARG. 2ooMIcRA DE 1ooMTs UNID 1 1
__"V If. _” M/IssA AcRlI.IcA 16.0 LT UNID 20 20

4: Av. .loío de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretamn - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpI@gmaiI.com
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“"I_Ií_ *I RELADOR AcRILIco. Ia.oL UNID _10
` __I _ __ V 'I INTA vINILAcR. BRANCO Fosco 1o.o LT UNID 10

36 2* ._ "Fl›I4á iI`x\×L_`z;;'
|- `¬zIr“'

20

Io lIz‹II;RADIçA Pos Iooi-cART.c/3 UNID I 20 10 30
215' TECHADURA EXTERNA ExT coM cILINDRo DE BOLA _ UNID 20 20 40

-TIO I~'EcHADuRAso3/IIIN1'EsP INox UNID 20 ç - 20
:T0 LINIIA DE ó.oo c ax: MADEIRA DE LEI VARA 10 - 10_ “`.-_.-. /:Lia LINHA DE 5.00 c/ 3x4 MADEIRA DE LEI VARA I 10 1°

|_ 24 Ti*/\RArUso P/ EAcIA SANITARIA I UNID 50 - J 50
Taí* I-NED P/ cARRo DE MÃO c/ cÃMARAAR UNID 3 - 3

l"":íâ '“" PORTA DE PIcHA c/ PORRA o.RoM TIMEORANA UNID s - s
"TT PORTA SEMI-ocA c/ PORRA nao UNID 5 - 5
Í¬¿IT"l'¡z_ELUN'I'E 1 KG UNID 100 28 128

"go Z ÍLEMOVEDOR OALAO Ig) DE s.oL (UND) PAsToso UNID Io - IU
.Io RIPA /sARRAI=o MIsTo PEÇA 1500 - 1500

0 ái"`cAIILAsooLITRorIBRA UNID 5 12 17
`i"fIEi"`I soLvENTE Ioao-cAIAo DE 5.0 L UNID 10 30 46

as TAEUA LOURO-DE-RosA socM UNID 10 ~ 10
'-0'-›Í`**rINTA ESMALTE sINTETIco-GALAO c/ 3.õL-coR PRETO UNID E 12 zo
" *F ` `TINTA PVA LATEx IATAO c/ Ia,oL-coR AZUL cEU I=OscA UNID 12 - 12

16 'CADEADO COMPLETO N950 CORPO EM LATÃO MACIÇO. HASTE EM AÇO C/ DUAS UMD _ 12 12
` CHAVES EM LATAO

" 11 O DESCARGA EXTERNA coMPLETA UNID - 2o ao
.IU " ?EcHADURA DE TRINco UNID - só só

E "`Ij0"`_;í*I:cI-IADIIIRA coMUM l UNID - só só
'T-II/ I~EcHADURA INTERNA UNID - 2o zo
" Tzí " :PARAFUSO coM I-:IUEHA N°a UNID Iso Iso

' Ii' I=oRTAcADEADo UNID - -Io -Io
4T'“"I.IIzUIERILIIo OL - só só

Í 4I_ MAssA PvA 3.óL OL - IE IE
'IS SUPERCAL PCT ~ 12 12

` `-11. TINTA EM Po PCT - 12 12
E TTÍÍ CTEx'rURA LATE× AcRlLIcA LATA ~ | 40 4o

Il il TINTA LATEX ACRI LICA LATA - 12 12

I -I" TINTA NOVACOR 12 12

PRAZO. CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO
I. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente
.I todas as disposições constantes da Lei N9. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rest-Isoes.
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
I-Iecessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
21.1.. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
IIIIIIIiLipaI.
2.2. O contratado deverá entregar Os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando O fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
ai) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Cuniprzi;
bl No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos após O recebimento da Ordem de Compra no
lioráriu de 07h às 13h (horário local).
2 3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
lui necedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtos entregues.

Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - Ibaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cpIibaretama.cpl@gIuall.com
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2.-1. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, ob*
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório. no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
'_`. H. Par.: os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome
do dois) unidade[s] gestora[s) do Município de Ibaretama/CE.
2 5.l. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
als) ufiidade(s] gestora(s).
J 1-» No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas
iv-sic edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
do imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os produtos Iicitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
rc:.ponsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estatltial e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, Fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
tom relação a terceiros. e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. U pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
.ipi i-sentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
."›. I ll .itesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
Ó. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal /Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou. ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Lontratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7. I . Não produziu os resultados acordados;
7' 2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito. mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
IU Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
|_›.n~-.i pagamento.
'I 1 fl Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
miitrfituda, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
1; - Ucorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.

ía-, I 1

Av. João dc Almeida, S92 - Centro - CEP 63.970-000 - Ibaretamn - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpl@gmaiI.com

f.

(W

:z-visit ¡ l ¡ -,-_ › K O" '|
¡›.

fi



TÍÚ'

GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA

13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgmainento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
‹;l‹› iiiriimizações ou de multas eventualmente registradas.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Pi opor cionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
ducuri entes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante estabelece a Lei
l~'udc-ral nv 8.666/1993 e suas alterações.

Fi‹.rzilizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

F.l`‹=tu:‹r os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada local
c passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
tmlialhistas.

/\¡ilii..ir as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

lnzlii-ar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

NotiI`iczir a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
st i riç‹›:; prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Lxigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagmnento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
er.‹âi.iição deste Contrato.

o/is oBRiGAçõEs DA CONTRATADA
Eiitiegar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
ne.-.le Termo Contratual e na proposta vencedora do certame:

M.mii:r durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
roiilmiual.

Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
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Ruspoiider por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
socmis, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis. ii-.ilialliistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
exeii.if.ã0 Contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante. salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

buhsiiiuir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
liestoi do Contrato.

l'i-ovicleiiciar a substituição de qualquer proflssional envolvido na execução do objeto contratual cuja
coiiduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Rel`a~1.cr a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desiziiiiiormidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.

Rviiioi›‹›r, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADIUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
tanibéni adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.

A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.

/lpós éi homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos
lotes, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo IX deste edital.

f¬.er:'i iiicluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o serviço com preços
igiiais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do
rccf.-hiinento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de
Ri-gisiio de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo,
desde que ocorra motivo justificado e aceito.

Quando 0 vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se
a assinar a Ata de Registro de Preços. poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro. desde que
i-espeitada a ordem de classificação. para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a
n‹_u:,nt.iação, assinar a Ata de Registro de Preços.
U sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - Ibareiama - CE
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A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
liurnulogar ou revogar o presente processo, por razões de interesse publico decorrente de fato
wiiiwi veniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO

A I'rei`eitura Municipal de lbaretama através da Secretaria de Educação e Cultura, será o órgão gestor
da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.

A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo IX) será assinada pelos Ordenadores de
fivspesas da Prefeitura Municipal de Ibaretama, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo
Pre¡¿oeii'o e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.

Us preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços
dos licitantes vencedores. bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços ora licitados com
preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame.

A Atzi de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as
coiiriatações que dela poderão advir. ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação,
w~.¡››.~it=idus os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de
preços a preferência em igualdade de condições.

U participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os
cjiiantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.

O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao
p.ii'i:icipante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento
iuntnitiial e nos locais especificados neste Termo.

A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Adniinistração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, mediante
consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es), conforme
iiisciplina as Legislações vigentes.

Us Órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar
seu interesse junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o
foi iiecedor e o preço a ser praticado.

As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
puderfio exceder, por órgão interessado. ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto Federal
na «mia/ia de 31/os/zois.
Calierii ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço
i'egisli'ado, obedecida a ordem de classificação.

(J iieteiitor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços
rec usando-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não
.ici-itaiido reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos
ca<.us ein que for declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública.
zé ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado.

Av. .ioâã az Aimziziz, 592 - cemm - CEP ó3.97oÍooo - ibzrmmz _ ci:
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Oficial. como pede a lei 8.666/93 e suas alterações.

tis preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
priiicatlos no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados. obedecendo aos
pzinimetros constantes na Legislação Pertinente e vigente.

A Prefeitura Municipal de lbaretama, convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e
arleqiiá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de
niurcado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

N.-'in lizivendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata,
pmlerá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou
cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.

Seríiu considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles
.ipuradus pela Administração para os itens registrados.

As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa
Uficiâil e no quadro de aviso da Prefeitura Municipal de lbaretama.

As rlemais condições contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo IX] - Minuta da Ata de Registro
de Precos.

As quantidades previstas neste Termo de Referência são estimativas máximas para o período de
v.il¡il.i‹le da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração, o direito de adquirir o
ijuaiititzitivo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.

U contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de lbaretama
e .i detentora do registro, poderá ser formalizado através do recebimento da Autorização de
Compra/Serviços e de Nota de Empenho pela detentora, ou outro instrumento similar que substituirá
o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62 e seus parágrafos da Lei ng 8.666/93 e suas
alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas neste edital, seus anexos e na
legislação vigente.

Caso a Detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a
aiitoiwtlzide superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo
da aplicação das sanções cabíveis.

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO DE RESERVA

() prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. Do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O
prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais
pi'ori'ngações. conforme o inciso Ill do § 39- do art. 15 da Lei n2 8_,§66,_d_e 1993.

An linal da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua
rv-,pizctiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, tudo
conforme os termos do Decreto Municipal ng 029/2017.

Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - Ibarctama - CE
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As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrao pela fonte de recursos da Prefeitura
Muniifipal de lbaretama, a ser informada da lavratura do contrato.

no Piuaço oo Reajuste E oo Eouitisnio economico-i=iNANci=:iRo
PRE(,;()S: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos. encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos. e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de
lui ro.

l‹F.A|ilSTE; Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
nn-:*.e=-. hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

REEQIJILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extra contratual. poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
iiiicizilniente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei N9. 8.666/93, alterada e consolidada.

DA i=|scAi.izAçÃo E mis ALTERAÇÕES coNrRA'ruAis
A liscalizaçâo do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

A liscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrêiicia desta. não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
dr ‹:n=ilm°midade com o art 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
ti execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
supi iuiido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação.
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1.” ~¬ 2 9, inciso ll da Lei ng 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
.supriniido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 19 e 29, da Lei
nsaõõó/93.
A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
.‹.iipmssões que se fizerem necessárias.

E O Av. Júíi de Aiimiaa, 592 - centro - ci~:i> 63.970-ooõ - iimrzizma - cš
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Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçao, exc
siipressões resultantes de acordo entre as partes.

DAS SANÇOES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

I. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o
escaloiiamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
garâiiitindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
re‹:nmendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário ng 1.793/2011, art 7° da Lei
ill 520/2002, com respectivos prazos de duração:

_' " 7' izviiiirrosz SANÇOES QUE SERÃO APLICADAS:

I ibijar a classificação como microempresa ou empresa de
pcquciiu porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações lncentivadas ou não.

1. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 1 (um) ano. Acórdão TCU/PL n°
3074/2011.

II- Desciiinprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública.
gciziiido tumulto e atrasos no certame.

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 4- (quatro) meses.

Ill- iiesistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou
ii.`i‹i mziiiiiver a proposta na fase de aceitação.

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

*iv-V Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
snlii itzid.i no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na t^iinl.i'at¡JÇãtJ.

4. impedimento de licitar pelo período de, no
minimo. 6 (seis) meses.

TV /ipi:-sentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ut-.is_lim_~¿iVndo a frustação do cemme em qualquer sentido.

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de no
minimo 5 (cinco) anos.

Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

Vil- Não manter as condições habilltatórias durante a execução do
roiiii-ato ou da vigência da ata de registro de preços.

8. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 [seis] meses.

Vlll- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo,1 [um] ano.

Multa de, no minimo. 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

IX- Hntivgar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
dc i'eii.:i'êiicia.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento)

por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido. limitada a 20 (vinte) dias.
Após o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

ii' Não efetuar a troca do objeto. quando notificado, durante a
‹nnH'.ii:ii;ãii.

16. Advertência:
17. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 (um) ano.
13. Multa de, no minimo. 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

18. Advertência
19. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material
não substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

.~.ll‹ Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do [s]
f.~i|uip.inieiito (s) quando previsto no edital e termo de referência.

21. Advertência
22. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.
23. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do

Av. Joao ae Aiuiziaal 592 - czmm _ CEP ó3.91¡i-ooÕ- ibzreizmz - cia
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Kill- Deixar de entregar documentação original exigida neste Edital
zluirmite .1 licitação ou contratação.

21. Multa de. no mínimo, 10% [dez por cento] do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

×i\‹`- Conipoitar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação.
cau~..imlo preiuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
nrilenaim-nto juridico. ao regramento do edital, aos licitantes. à

_Adn|Inistração e à sociedade.

24. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 2 (dois) anos.
25. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

XV- ifnineter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

27. impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Multa de. no minimo, 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

JiVi- Não recompor niveis de serviços acordados. quando esgotados
os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos
monnnramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

27. impedimento de licitar com a PMI pelo periodo
de. no minimo, 1 (um) ano.

Wii» Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine outra
pcnziiitlade.

28. impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo. 2 [dois] anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
viilldarietle proposta.

29. impedimento de Licitar com o Municipio de
lbaretama por, no minimo, 1[um] ano.

XIX- inexecução total. previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002.

32. impedimento de licitar com a PMI por. no
minimo, 2 (dois) anos.
33. Multa de, no minimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.

lili- ineicecução parcial do obieto previsto na Lei 8666/93 e Lei
li) 5:0/2002.

34. impedimento de licitar com a PMI por. no
minimo, 1 (um) ano.
35. Multa de. no mínimo, 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

xiii. iiuuegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro. bem
como pessoas que integram os processos da PMI, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
inliindadas, em processo administrativo instaurado.

34. impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual. Municipal, pelo período
de 5 [cinco] ano.

7C(l|› Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidade
Xiiill Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
fiflininisitração em virtude de atos ilicitos praticados.

36. Declaração de inidoneidade

Xxiv. Frustrar ou fraudar. mediante aiuste. combinação ou
qu iiquer outro expediente. o caráter competitivo de procedimento
licitatório público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de
pi onedimento licitatório público.

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

X.\`ifi- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para
o.1riiri¡,mr de licitação pública ou celebrar contrato administrativo:

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
M. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

>iT»`i'iI-- Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro dos
contratos celebrados
com a administração pública

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão

i..-.___ __£ x %É í _ 1
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I 7 *lerão considerados injustiñcados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
Iumlamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da Prefeitura Municipal de lbaretama que
dcift-rá examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida
tor‹;.1 maior, devidamente justificado e aceito pela Prefeitura de Ibaretama, a licitante vencedora ficará
isenta das penalidades mencionadas.
1.3. Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% (dez por cento] sobre o valor do contrato, a
lirmoitura de Ibaretama, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a
vencedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de
Iallm maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou
‹-mm-ator com a Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei ng 10.250/2002.
1.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura de
Ilmrotaina ou cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente. e poderão ser
aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
1.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
iuntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n9 9.784/1999.
1.5 1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
1.0. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for 0 caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
1.7. Af. sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ms mzsclsões coNTRATuA|s

A inwiucução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
presirritas nos artigos 77 a 81 da Lei ng 8.666/93, de 21/06/93;

A Rescisão de contrato poderá ser:
n] lleterminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta)
dias. observado o disposto no art. 109, “l", letra "e", da mesma lei;
bl Amigável. por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art 79 da Lei
8 666/93; c) ludicial, nos termos da legislação vigente.
2011.2 A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
21). 1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
afzsvgurado o contraditório e ampla defesa.
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
al U n.io-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
li) U cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
‹_] /i lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
1 mit:|usão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj U atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
cj A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração;
ii O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
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.ii'Iigu(17 da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993:
li) A dccretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij /\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
|) A :illeração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
z«›;‹›‹~u‹;ãn do Contrato;
ltj Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
lj /\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Coiitrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junho
do 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
ml li suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vime) dias. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
.mi‹_l.i por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
iiiobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
cimtrato;
oj U descumprimento do disposto no inciso V do art 27. sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
iinplique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
liutêiçfm, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as segiiintes práticas:
zij "|irâ'itica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente. qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
rnnt|'¿i10;
li] "pi'ê'itica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
cj “pratica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
iiivc-is artificiais e não-competitivos:
tl) "prëitica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade. visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
el "pi:áiica obstrutiva":
( 1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

Nzi hipótese de financiamento, parcial ou integral. por organismo financeiro multilateral, mediante
.nliuiitamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para

E Av. João de Almeida. 592 - Centro - CEP 63.970-000 - Ibaretama - CE
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a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar
em-‹_›lvimeiito da empresa. diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas,
i`r‹u‹luleiitas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
‹_oiitr.ito financiado pelo organismo.

Ciiiisiderando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
‹_i‹-vrêrá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
imegi almente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
qui- o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do
con trato.

A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lui, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em
pr¿it.icas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

nos oocuivieuros DE i-iAB|i.rrAçÃo

A) iiAa|i.iTAçÃo junioicâ
;i. 1] REGISTRO COMERCIAL. no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s)
do(_s) CPF e RG do(s] sócio(s) da empresa.
a.2l ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando
de -,oriedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
‹,-Iei‹,rTio de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
aprcseiitar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz.
acompanhado da(s) cópia(s) do(s] CPF e RG do(s) sócio(s] da empresa..
a.3j INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
-.inlj DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
Iimcionaniento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
;i.5i REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
iicompíinhado dos seguintes documentos:
ao) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrita no Cadastro de
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Ibaretama, no seu prazo de validade.

lj Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Coinprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
iiiiiselheirosj, consoante art. 47 da lei 5.764/71:
III] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
Vj Reginiento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da Assembleia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.
B) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

4% 1 I 2
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li.ll Apiesentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(11018). já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
coriijirovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
b.iI;ini,:ns provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
I_.wi o Diário - estes temios devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
sei atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da rii~‹_iposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, o mesmo deverá
estar assinado pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou
Repi-esentante legal da empresa; as assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
iilii~igziri“iria a aposição da certidão de regularidade proflssional do Contador. e, ou, no caso de empresa
optaiite pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração
de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa jurídica e respectivo recibo de entrega em
conforniidade com o programa gerador de documento de arrecadação 0 Simples Nacional;
hi2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
h.'.‹j No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abemira e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial-
c‹›iist;:indo ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
bslj No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
zihvrtura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no lizilanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
iiiiiiei«cial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
l_1.5`j CERTIDÃO SIMPLIFICADA. emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de vriiissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
Im) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
Iuiita Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.
b.7) CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo
distribuidor, ou distribuidores. se for o caso, da sede da pessoa jurídica.

C] REGULARIDADE FISCAL

c.1) CARTÃO NACIONAL DE PESSOA IURÍDICA - CNPI;
c.2j PROVA DE INSCRIÇÃO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
cfii) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem .

ij ct-'R'rioÃo coNjuNrA NEcATivA DE oiâarros Ratztrivos À Tmauros i=EoERAis E À oivioA
Arivzi DA UNIÃO.
II) CERTIDÃO QUANTO À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQUIVALENTE, REFERENTE AO ICMS.
FÍWEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO:
III] tÍl*`.RTlDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENE, EXPEDIDA PELO SETOR
ClÍ¡'\lI'ETI:IN'I`E DO MUNICÍPIO DA SEDE DO DOMICÍLIO DO LICITANTE.
i:/li CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante 0 Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
nieâmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.

E É Av. Joäo ae Aimziúzfssz - cemm _' ci~:i= 63.970-oóo - iiizreiziiizf- ci:
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rã) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
ltlzi .ATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/l'GFN ng 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
chi CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitziiiic. devendo o mesmo ter igualdade de CNP) com os demais documentos apresentados na
ciiiniprnvação da regularidade fiscal.
i:.T'j Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão competente do Município da empresa proponente;
i-.til Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar ¡g 
ri=si:.tilvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que
eli- valido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
«_ .UI Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se uirein acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
r. I ii) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
exjiiessamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 
Mm .
pj QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
d.I). Apresentar pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o
objeto da licitação, acompanhado do respectivo Contrato.

E) DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

e.l I Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes intemas) e algum
documento de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
ceiiaiiie.
e I I) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
sei-ão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa física, mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias). no caso de
cfij=i.is, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de
/\uUi0z H vista doOriginal.

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação. jVz

J _

EDM TA NETO
P EIRO FICIAL

PREFEIT MUNICIPAL DE IBARETAMA

1'
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MINLJTADE ÇQNTRATQ

COI\l'I`II.ATO N9. .
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE IBARETAMA, ATRAVES DA
SECRETARIA , E DO OUTRO
LADO A EMPRESA , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PRIIFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA, através da Secretaria de pessoa jurídica de
tiiiirito público interno, com sede a Av. João de Almeida, 592, Centro, Ibaretama, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o ng , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de
___ Sr.(a) , portador(a) do CPF ng doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à inscrita
iiu (INPI sob o ng. , representada por , portador(a) CPF ng.
_____ ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO PRESENCIAL Ng. PP-__/2019-DIVERSAS, em conformidade com o que preceitua a
Lei Federal ng. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng
10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

CLAIISULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

I. l- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Ng pelas disposições da
Lci Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto
ng 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21/06/1993 e alterações
posi'eriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor,
Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147
di: II7 de Agosto de 2014, Lei Federal ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de
ULT de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas
pertinentes, Decreto Municipal ng. 029/2017 e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
conirtilo.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

i-1i\*It* -Í'

I- AQUISIÇÃO DE . DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA SECRETARIA
, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO

TERMO DE REFERÊNCIA (AN EXO I), DESTE EDITAL.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o Valor Global
do Lote _ de R$ ( ), sujeito as incidências
ti'iliutárias normais. distribuídos da seguinte forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS).

ci.Áusui.A QUARTA - DA DURAÇÃO oo conrnâro

fI.l- O presente contrato terá um prazo de vigência até , podendo ser aditado nos casos
previstos no art 57 da Lei Federal no. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

 I M
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ci./iusui.A Quinta - DA route De iuacunsos ¬*~/'
5 I - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
coiiia das dotações orçamentárias ngs.: - : Elëmefltü de
._|,›5¡w_‹.,¡5; - . com recursos proprios da PMI.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO DO REAIUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

1.1.1 PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos.
eiitiirgos trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pe.f..:=nal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a
m.ii'gem de lucro.
6.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12
(doze) meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
ó.3. tiizizouitiaiiio Económico-i=iNANcsiRoz Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
econômica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
ieiiiuneração dos produtos/serviços. objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
inicia! do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Ng. 8.666/93, alterada e consolidada.

ctÁusui.A ssriiua - DA riscAi.izAçÃo E nas ALTERAÇÕES coiimurruiiis
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
desigiiado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
iegularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade. ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
tii:‹iirèiicia desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
supriiiiido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
Izii iill.-ada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes. conforme disposto no artigo 65. §
Ig e 2 g, inciso ll da Lei ng 8666/93.
7.S› No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
mi siipi-imido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65. §§ lg e 2g, da
t.‹_-i ii'-W666/93.
7 fiz A I.icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
7.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
êziipi-vs.-.ões resultantes de acordo entre as partes.

-ff AI _ I I I _ í I
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CLÁUSULA OITAVA - PRAZO. CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMEN

8.1 I¬iitlerão ser firmados contratos. que serão tratados de forma autônoma e se submeterão
igimlineiite a todas as disposições constantes da Lei Ng. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
altcixiçóes e rescisões.
Fiji. IJAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
i-×p‹~ilit-ão de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quaiititativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
nizi-t-:.=‹;id:ide e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
U.¿. I . A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
iâiiti-egiie ao beneficiário do contrato no seu endereço físico. ou enviada via fac~sfmile ao seu número
«le IeIi.=fone. ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
muiiicipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
.ij Nos Iocais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
bj No prazo de no máximo de __ ( ) dias corridos após o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h às 13h (horário local).
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
tl 2.4, Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de
Rciciiãiicia e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em
iioiiie do da(s) unidade(s) gestora(s) do Município de Ibaretama/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
als) unidade(s) gestora(s).
8.2 Ó. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências
espifciiicadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
ileveiitlo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
i~iiiitIii;t`ies, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
coiirmiiites de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
iespoiisabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas.
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:
aj A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. o objeto em que se
verilicarem vícios, defeitos ou incorreções;
bj liesponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
B.-ii-. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota
I~'is-.:ziI/ Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1.. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
ifiiiitratada com os produtos efetivamente entregues.

_ :.¬ ¬
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8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
ini‹:i;ur-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
07. L Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
ti H. /\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagaiiiento.
0.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
Bil. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
im ma, para o atraso. o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getulio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "prÓ-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
N13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
‹_~sgot:.unento do objeto. por final do prazo ou rescisão contratual.
8. 14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.I. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Sur \‹' igo.
'12 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante
estabelece a Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
9.5. Efi.-Luar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
0.0. Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada
local e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
traballiistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
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if' i l. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaçao que comprove o correto e tempeslfi
ji-zigiiiiento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
eitct ucâio deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10 1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10 2- Manter durante toda a duração do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas.
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
IO Fl- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10 ri- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ini-hrfioncia ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do
i_|l›jt'lu t'Ul1Cl'8l1lâI.
lil S - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
ez-iucuçáo contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos. encargos
sociais. transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
ler; trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execiição contratual.
tim ~ Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10'? - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
iii ll - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
l1.3-..ic.is, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

I1 1.. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o
esr.il‹inamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos,
gzuuniindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei
10520/2002, com respectivos prazos de duração:

aveirrosz sanções Que sumiu Ar1.|cAoAsz
|~ Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 1. impedimento de licitar pelo periodo de. no
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em minimo. 1 (um) ano. Acórdão TCU/PL ng
lii ilaj, ões lncentivadas ou não. 3074/2011.
II- Imscumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
ses.-..io de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
mínimo. 4 (quatro) meses.

lll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou 3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
não mantiver a proposta na fase de aceitação. minimo, 6 (seis) meses.
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Mil.: apresentar ou deixar de apresentar documentação
wliciiailfi no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
im i-iiiilialnção.

-_ ___;

4. Impedimento de licitar pelo período de. no
minimo, 6 (seis) meses.

r'i'~.ipresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
iii .1~:i«m.in‹lo a frustação do certame em qualquer sentido.

5. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 (um) ano.

Vl- /'ipiosentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

impedimento de licitar pelo periodo de no
minimo 5 (cinco) anos.

Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

Vil Não manter as condições habllitatórias durante a execução do
‹.oiitrai.u ou da vigência da ata de registro de preços.

8. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 6 (seis) meses.

Vlll- Nao retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo período de. no
minimo, 1 (um) ano.

Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento)

por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias.
Após o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

li Não efetuar a troca do objeto, quando notificado. durante a
contratação.

19. Advertência;
20. Impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 1 (um) ano.
21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

Xl- 5i.itistituir o objeto fora do prazo estabelecido.

20. Advertência
21. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a 20 (vinte) dias.
Após o vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

Xll- Uelxar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

24. Advertência
25. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 6 (seis) meses.
25. Multa de, no minimo. 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso. aplicada sobre o valor do
equipamento.

Kill- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Lizlitul durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inldõneo na licitação ou contratação,
rausanrlo prejuizo a Administração ou demonstrando ofensa ao
oiilennmento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, ã

_ridinini_s£fação e à sociedade.

26. impedimento de licitar pelo período de, no
minimo, 2 (dois) anos.
27. Multa de, no mínimo. 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

XV Lonieter fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

30. impedimento de licitar por S (cinco) anos.
31. Multa de. no minimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI Não recompor niveis de serviços acordados, quando
t-:.goi.iilos os sancionamentos próprios. regulares e inerentes aos
moiiitoramentos técnico-operacional e administrativo do

“_gtrc-ncia mento contratual.

27. impedimento de licitar com a PMI pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em le-i e no edital da presente licitação, em que não se comine

p outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo, 2 (dois) anos.

XV|||‹ Não celebrar contrato. em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

29. impedimento de Licitar com o Municipio de
Ibaretarna por, no minimo. 1(um) ano.

--'gn :: m _
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.`(ll<‹ lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002.

34. Impedimento de licitar com a PMI' por.E'
mínimo. 2 (dois) anos.
35. Multa de. no minimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.

lili lnexecução parcial do obieto previsto na Lei 8666/93 e Lei
ll`l.fwz'il/2002.

36. Impedimento de licitar com a PMI por, no
minimo, 1 (um) ano.
37. Multa de, no minimo. 10% (dez por cento)
sobre o valor conespondente a parte não
executada.

XXI- Denegrir ou caiuniar equipes técnica e do pregoeiro, bem
tomo pessoas que integram os processos da PMI. em razão de
|_i‹znúnciéis sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
.mriâseiitação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infnndadas, em processo administrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal. pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

if¿I<_iI- Fometer fraude ñscal no recolhimento de quaisquer tributos. 35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilicitos praticados.

36. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante aiuste. combinação ou
qualqiier outro expediente, o caráter competitivo de
pi ucedimento licitatório público.

45. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV- impedir. perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatório público.

47. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
48. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI Criar, de modo frauduiento ou irregular, pessoa juridica
|›.n~a participar de licitação pública ou celebrar contrato
.-a‹imini.';trativo:

45. Muita de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
46. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

,_..._. _... _*

XXVII Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro
doâf contratos celebrados
com u administração pública

47. Multa de até 20% do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo.
48. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

11.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
lundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da Prefeitura Municipal de lbaretama que
devora examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida
força maior. devidamente justificado e aceito pela Prefeitura de Ibaretama, a licitante vencedora ficará
isenta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipótese de a muita atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
Prefeitura de Ibaretama, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso. hipótese em que a
vencetlora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de
falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública, prevista no art 79 da Lei ng 10.250/2002.
11.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura de
lbaretama ou cobradas diretamente da pessoa penaiizada, amigável ou judicialmente. e poderão ser
aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
11.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
iuntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ni* 9.784/1999.

1 1.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação. o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
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11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
l 1.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cLÁusui.A DÉCIMA SEGUNDA - DAS Rescisões coNTRA1'uA1s

l2. l. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ng 8.666/93, de 21/06/93:
12.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
al Dctorminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
‹_li.is, observado o disposto no art. 109, "l", letra "e", da mesma lei;
li_l Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
U.i›(›iä/93; c) ludicial, nos termos da legislação vigente.
l2.l..Z. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
12.13. Us casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
12.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
aii U não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
li] O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cl A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração; ij 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
gjl U rometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
il A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
|] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justiñcadas e determinadas
pela maxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
ll A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei ng 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
ni) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, D direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
ii) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis:
p) O reconhecimento dos direitos da Administração. em caso de rescisão administrativa prevista no
ari: 72' desta Lei;

' 6* Av. Joao az Aimziúz, 592 _ centro _ CEP 63.9'/o-ooo - ibmmmz - cs
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpl@gmail.com
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ql A subcontrataçâo total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessao ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusao, cisao ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execuçao do contrato.

CI..¿\USULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
item. definem-se as seguintes práticas:
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
com-raio:
li) “pi ática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
dc I.: iiação ou de execução de contrato;
cj "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
dj "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
is] “prática obstrutiva":
( l`l destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
i^epi'eseiitantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
13.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa. diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
lraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso.
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do ~;ont1'at0.
13.4 A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
provisâtas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - D0 FORO

I›l l- Fica eleito o foro da Comarca de Ibaretama, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
cont|'oversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

1111 na 1 I 1 I g z
Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
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l1'rol'eitura Municipal de lbaretama
CONTRATANTE

filnim-. do Representante
N omc da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01
Nome:
(IPF/MF:

02 , __
Nome:
ÍÂPI*/MF:

Av. João de Almeida, S92 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/000!-38. E-mail: cpliharetama.cpl@gmail.com
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GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA
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MODALIDADE: Pregão Presencial ng__íi_

_-z__._._.; ¡ , _
.I _ _ x

'~'f--mi int-I\f"'

OBIETO: acordo com as
‹=<|n›‹~il'icações e quantitativos previstos no Anexo l - Termo de Referência do Edital.

|u\'1.Ão social. DA O
u‹;!ífA~TE

CNPL

NOME DE FANTASIA:

ENDEREÇO COMPLETO: N9 I

BAIRRO: CIDADE: l \ CEP:

ENDEREÇO ELETRONICO DO
LICITANTE:
DADOS
CREDENCIADO:
RG N9:

CPI' N9:

(assinatura, nome e número da identidade do representante legal da empresa)

1!- I I E

Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpl@gmaiI.com
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GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA N7_5..

P

PREGÃO PRESENCIAL N.9PP-ííí.

A empresa , inscrita no CNP] n.9 , com sede , declara,
b s enas da lei que atenderá às exigências do Edital no que se refere à habilitação juridica,so a. p ,

qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a
Sc-jziiridade Social, FGTS e CNDT.

, de de 20

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

- I = I M M _* I
Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE

CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpl@gmaiLcom
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mexoai
DECLARAÇÃO DuelossuPe 

PREGÃO PRESENCIAL N.2 PP- .

1 i
J , _

/III” Nz/

A ‹-impresa ______. inscrita no CNP] ng. í___, com sede ____,í. declara,` di ` ara sua habilitação nosol . as da Lei, que até a presente data inexistem fatos impe tivos p1 as pen
d b ' atoriedade de declarar ocorrencias posteriores.pri~'.enre Processo Licitatório, ciente a o rig

, de de 20_.

(assinatura. nome e número da identidade do declarante)

'\

r-.

T_-
¬i
4.
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AELEXQIQ

Di:ci.AiiA_çÃo nos 1;i=.nivios Do mcmxxxiii Do Aimee 72 DA cr
DECLARAQÃQ

A omjiresa , CN PI ng. , com sede declara.
em atcnclimento ao previsto no edital do Pregão Presencial n.9 que não possui em seu
quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

. de de 20_

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

ULIS. Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
.le I4 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpI@gmail.com
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TIQBUTAÇÃO DE
M C O O DE PEQUENO EQR_TE

PIIEGAO PRESENCIAL Ng PP- .

A ››m|iresa , CNP] n.g , com sede , Declaro
(ainos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de
pregão. que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
ilifzposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar ng
147. de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

. de de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

ii-.-`

J¡-A.

r

vw: Av. .iniin de Almeida. 592 - centro - ci‹:P ós.‹›1o-ooo - iimmzmzz _ ci-:
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MÚDELÍLDE PROPOSTA

AO
PREGOEII10
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei ng 10.520, de 17 de julho de 2002,
subsidiaria pela Lei n'-' 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições previstas neste
Pregão Presencial ng

Decliiraiiiiis, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais, estão incluídos todos os
custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assuniimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso sejamos vencedores
da presente licitação.

 k

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via original, na língua portuguesa, salvo
quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas.
devid.iniente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente,
C0lii‹.'mlu:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento:
3. Precos unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, MARÇA
dos Produtos (para todos os itens dos lotes), de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto
desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais
de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos
em algarismo e por extenso. prevalecerá o último;
S. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem
a ser mei-taiios por meio de lances verbais estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: impostos,
taxas. lretes e outros.
6. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente no Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido. ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
dj apieseiimr proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossímil;
Í) apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
deniustrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do
objeto do contrato;
g) ausência de identificação dos lotes no envelope da proposta comercial por parta da licitante.
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
8. 0 prazo de validade das propostas será de no minimo 60 (sessenta) dias.
9. Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕES ADMlNlSTRA'l`lVAS".

í-aí! I 1 | í I í

Av. João de Almeida, S92 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
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GOVERNO MUNICIPAL DE ÍEÀRETÀMA 1 _;

Proponente:

CNP) n9:

7' f ‹.z. Ç,

. '_ 1 ` 3.
l. l \H`.A,,

[INSERIR PLANILHA)

Valor global da proposta: R$ ( ).

Dados bancários:

Prazo de Entrega: __( ) dias.

Validade da Proposta: __ ( ) dias.

Atenciosamente.

[Assinatura do Representante Legal. Carimbo da Empresa Licitante)

Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpI@gmaiI.com
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ANEXO [25 - MJ_NUTA_DA ATA DE_B_E DE PRE

iii'/i ni: iuacisrizo DE Pitacos N2 ______

viii-.‹àÁo PREsENciAi. N* -.

Aos. __ dias do mês de de 20_, na sede da Prefeitura Municipal de lbaretama, foi lavrada a
pivseiite Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Presencial Ng _____
do i-ccpectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no Flanelógrafo da
Pi'~~Ieiiiii'a Municipal de lbaretama em _/_/20_, que vai assinada pelo Ordenador de Despesa, Gestor
do Registro de Preços. e pelos representantes legais dos detentores do Registro de Preços, todos
quililicados e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

(ILAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

U Presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO PRESENCIAL PARA SRP Ng
_ ,__ - , pelos dispositivos da Lei Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que

Reigiilzinienta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de 08/08/2000, alterados pelos Decretos ng 3.693, de
JH/ I 2/2.000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto ng 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a
|,‹›i iig 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de
I 1,/ir)/'1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ng 6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14
ilc iluzenibro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ng 155/2016,
de .il de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes, Decreto Municipal ng. 029/2017 e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

A pi~i›.~;‹;¬nte Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO
par.: _ . de acordo com 0 Anexo l -
Ternio de Referência do edital, para o período de 12 [doze] meses do edital de Pregão Presencial
iiciiiiii identificado que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o
registro dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente
por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas obedecidas à legislação pertinente, sem
que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços,
sciida-llies assegurada a preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

U prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
piihlitração, podendo ser prorrogada, conforme Art 12. Do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O
pinim de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais
prorrogações, conforme o jnci_s_o lI_l_do § 3g do art._15 da Lei ng 8.665, de 1993.

ci./'iusui.A QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE Riacisriio DE Pnaços

Ciâtierzi da Prefeitura Municipal de lbaretama, o gerenciamento da Ata de Registro de
Preços. no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das

.\ ,I
\Í'fv.' ui ivi A
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CI./IUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

liiii decorrência da publicação desta Ata, os paificipantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar a Prefeitura Municipal de lbaretama, a
i'eriis.i do detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos
pari i‹ ipantes.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
i:‹iiivncação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez
|-mr igual período. desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente
jwâtiiicado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante
todo fi período da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes
nas Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá A Prefeitura Municipal de lbaretama através da Secretaria de
Educação e Cultura o controle e administração do SRP, em especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá a Prefeitura Municipal de lbaretama as atribuições que lhe são
conferidas conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - 0 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica
olirigado a:

al atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (5) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
li) fomecer os bens ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas a Prefeitura Municipal de lbaretama sobre a
pretensão de órgão/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assiimidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a
execução contratual.
fi Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis iírahalhistas e específicas de acidentes do traballio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal
empregado na execução contratual.
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
coiitratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
li) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em

- I _ › I I I
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tlesconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 4-8 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
il Providenciar a substituição de qualquer proflssional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
jj Iieiazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste Termo. no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação
k) Cumprir, quando for o caso. as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração;
I) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e

na Portaria N9 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem
como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

cuiiisuuâ SÉTIMA - Dos Piuzços REGISTRADOS

Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os
quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão
de base para futuras contratações, observada as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

(Jr. preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos na legalidade da legislação vigente
para estes atos.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações
previstas na legalidade da legislação vigente para estes atos.

CLÁUSULA DÉciMA - DAS conolçõss PARA coNTRA'rAçÃo

(is produtos que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de
in:_.ir|.|mento contratual a ser celebrado entre a Prefeitura Municipal de lbaretama e os
participantes/interessados (fornecedores).

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo
estabelecido pelos órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de
preço cancelado, sem prejuizo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este
convocar sucessivamente por ordem de classificação. os demais fornecedores.

c.|.ÁusuLA DÉCIMA PmMi:mA - nos Pnocsonvnanros canais
Os produtos deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no edital de
convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ENTREGA E DA FORMA DE PAGAMENTO DO OBIETO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei N9. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
|it'r¬‹:i'‹ões.
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D/\.*3 ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
adiiiiiiistrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão
ciiticgues nas seguintes condições:
.ii Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de | | dias çgnjdgs após o recebimento da Ordem de
Compra/serviço no horário de 07h às 13h (horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos/serviços entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatória, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta. bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
‹.la(-) unidade(s) gestora(s) do Município de lbaretama/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).

No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido às normas e exigências
cspccificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
tiindiçtics, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
consiaiites de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
respoii.-,âabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
uslailual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
prevideiiciários, fiscais e comerciais resultantes do fomecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, e ainda:

ii) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
vei ificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

- 4:-§2 _ i
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O pr:i1.o para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

ii p.ij.z.siiiiento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
.ipi'e‹..+.~iitada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O .âiesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
ijoiiiratada com os produtos efetivamente entregues.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos .1 comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
pr‹_›juizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
¿. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
Iiahilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado ao processo de
paganiento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
iori ente. na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
nn legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventiira não tenha sido acordada no contrato.

Ocoi tendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
v.o'iação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o
critc'-rio "pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto. por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

ci.Ãusui.A oÉciMA ri-:nci:iRA - DAS iNi‹'nAÇõi3s i-: sANçõEs ADMiNis'rRA'rivA

/idota-se como critério de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
t-.wi-ciclo prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e
«_-ooirfitar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante
no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário n9 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com
respectivos prazos de duração:

1--if: | ¡ ¡
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"“" Evamosz sANçOEs QUI-: sERÃo APucADAsz , .
'I-P"I`-*OIí|'AR A cLAssIFIcAçÃO coMO MIcROEMPREsA ou

I;MI›Rr.::A DE PEQUENO PORTE PARA OBTENÇÃO DE
II-..I ..~....I‹TO FAVORECIDO EM LIuI'rAçOEs INcENTIVADAs ou
NAO.

1. IMPEDIMENTO DE LIcITAR PELO PERIODO DE, No
MINIMO.1 (UM) ANO. ACÓRDÃO Tcu/PL NP
3014/2011.

IIÍDESCUMPRIR PRAZOS ESTABELECIDOS PELO PREGOEIRO
DIJRANTE A SESSAO DE LICITAÇÃO PARA QUALQUER
MANIFESTAÇÃO NA SESSÃO PÚBLICA. GERANDO TUMULTO E
/\TIU\SOS NO CERTAME.

2. IMPEDIMENTO DE LIcITAR PELO PERIODO DE. NO
MÍNIMO, 4 (QUATRO) MESES.

ÚIII- DESISTIR DO LANCE. SEM IUSTIFICATIVA. DURANTE A
SIÍSSAO PUBLICA OU NAO MANTIVER A PROPOSTA NA FASE DE
ACF.ITAI;ÃO.

3. IMPEDIMENTO DE LIcITAR PELO PERIODO DE, NO
MINIMO. E (SEIS) MEsEs.

`I\f. NÃO APRESENTAR ou DEIxAR DE APRESENTAR
I_II›I;IIM›zNTA‹;ÃO sOLI‹:ITADA No EDITAL NA FASE DE
.¬I°If.I'I»\I;.AO DA PROPOSTA. HABILITAÇÃO ou NA

\ I,ON Hu) IAÇAO.

4. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERÍODO DE. NO
MINIMO. 6 (SEIS) MESES.

VÍ`A`FR`EsENTAR PROPOs'I'A cOMERcIAL EM DESACORDO COM O
EDIII'/II.. OcAsIONANDO A PRUSTAÇÃO DO EERTAME EM

'OUIILOUER SENTIDO.

5. IMPEDIMENTO DE LIOITAR PELO PERIODO DE, No
MINIMO, 1 (UM) ANO.

Ou ‹.ON'I'RATAÇÃO.
VI- APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA DURANTE A LICITAÇÃO

IMPEDIMENTO DE LIcITAR PELO PERIODO DE NOI
MINIMO 5 (cINcO) ANOS.

cOMUNIcAR AO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAÊ
E ou FEDERAL PARA APURAÇOES DE sANçOEs D
ORDEM PENAL.

~\7II- NAO MANTER AS CONDIÇÕES HABILITATORIAS DURANTE A

|II5'.`=IS'I`RO DE PREÇOS.
I`.Kl(.l.UÇAO DO CONTRATO OU DA VIGÊNCIA DA ATA DE

a. IMPEDIMENTO DE LIcITAR PELO PERIODO DE. No
MINIMO. 6 (SEIS) MESES.

. ..»-'

VIII NAO RETIRAR A NOTA DE
EMPENHO/NAO ASSINATURA DA ATA.

IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERIODO DE, NO
MINIMO, 1 (UM) ANO.

MULTA DE. NO MINIMO, 10°/z (DEE POR cENTO)
DO VALOR DO CONTRATO/NOTA DE EMPENHO.

III- I‹;.-ITREOAR O OEIETO FORA DO PRAZO EsTAEELEcIDO No
LDITAI. E TERMO DE REFERENCIA.

ADVERTENCIA
MULTA DE. NO MINIMO. 0,5 % (MEIO POR

CENTO) POR DIA DE ATRASO, APLICADA SOERE O
VALOR DO MATERIAL NÃO FORNECIDO. LIMITADA A
2o (VINTE) DIAS. APOS O VIOESIMO DIA PODERÁ sER
cONsIDERADA INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO
ORIETO.

X- NÂO EFETUAR A TROCA DO OBIETO, QUANDO NOTIFICADO,
DIIRANTE A CONTRATAÇÃO.

ADVERTENOIA;
IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERIODO DE. NO

MINIMO, 1 (UM) ANO.
MULTA DE, NO MINIMO, 10% (DEz POR cENTO)

DO VALOR DO OONTRATO/NOTA DE EMPENHO.

XI- SUDSTITUIR O OBIETO FORA DO PRAZO ESTABELECIDO.

ADVERTENCIA
MULTA DE. No MINIMO. 0,5% (MEIO POR CENTO)

POR DIA DE ATRASO. APLICADA SOBRE O VALOR DO
MATERIAL NÃO suEsTITUIDo. LIMITADA A zu
(VINTE) DIAS. APÓS O VIOÉSIMO DIA PODERÁ SER
coNsIDERADA INExEcUçAO TOTAL OU PARCIAL DO
OEIETO.

Iru- III-:IxAR DE REALIZAR OU ATRASAR A INSTALAÇÃO ou
MON IAOEM DO (s) EQUIPAMENTO (s) QUANDO PREVISTO NO
I‹:I›I'I-AI. I-1 TERMO DE REFERENCIA.

ADVERTENcIA
IMPEDIMENTO DE LIcITAR PELO PERIODO DE, NO

MINIMO, ó (sEIs) MEsEs.
MULTA DE, NO MINIMO, 0,5% (MEIO POR cENTO)

POR DIA DE ATRASO, APLIEADA sOERE O VALOR DO
EQUIPAMENTO.

RIII- DEIxAR DE ENTREGAR DOOUMENTAÇÃO ORIGINAL
E×II,IOA NESTE EDITAL DURANTE A LIEITAÇÃO OU
cuN'rRATAçÃO.

21. MULTA DE, NO MINIMO. 10% (DEZ POR CENTO)
DO VALOR DO CONTRATO/NOTA DE
EMPENHO/VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O ITEM

 I 2 O í
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OU LOTE.

.TIV rnMPORTAR-SE DE MODO INIDONEO NA LICITAÇÃO OU
‹:‹.INTRATAÇAO, CAUSANDO PREIUIZO A ADMINISTRAÇÃO OU
I›IMONs'I'RANDO OPENSA AO ORDENAMENTO IURIDICO, AO
RIICIIAMENTO DO EDITAL, AOS LICITANTES, A ADMINISTRAÇÃO
E A_ ›IO‹:IEDADE.

za. IMPEDIMENTO DE LICITAR PELO PERIODO DE. NO
MINIMO. 2 (DOIS) ANOS.
ze. MULTA DE, NO MINIMO, 10% (DEZ POR CENTO)
DO VALOR DO CONTRATO/NOTA DE EMPENHO.

RV- COMETER FRAUDE FISCAL DURANTE A LICITAÇÃO Ou
CONTRATAÇÃO.

33. IMPEDIMENTO DE LICITAR POR 5 [CINCO] ANOS.
34. MULTA DE, NO MINIMO. 10°/O (DEZ POR CENTO)
DO VALOR DO CONTRATO/NOTA DE EMPENHO.
as. COMUNICAR AO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL E
OU ESTADUAL.

RIR- NAO RECOMPOR NIVEIS DE SERVIÇOS ACORDADOS.
QUANDO ESCOTADOS Os SANCIONAMENTOS PROPRIOS,
RI'-.OULARES E INERENTES Aos MONITORAMENTOS TECNICO-
OI¬r-.RACIONAL E ADMINISTRATIVO DO CERENCIAMENTO
I:ON~I-RATUAL.

21. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM A PMI PELO
PERIODO DE. NO MINIMO. 1 (UM) ANO.

XVII- DEIXAR DE EXECUTAR QUALQUER OBRIGAÇÃO PACTUADA
OU I'REVISTA EM LEI E NO EDITAL DA PRESENTE LICITAÇÃO. EM

NAO SE COMINE OUTRA PENALIDADE.

za. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM A PMI POR, NO
MINIMO, 2 (DOIS) ANOS.

Í\'\'III NAO CELEBRAR CONTRATO, EM CONVOCAÇÃO DENTRO DO
I*RA'Z(I HF. VALIDADE DE PROPOSTA.

29. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM O MUNICIPIO DE
IBARETAMA POR, NO MINIMO, 1(UM) ANO.

XIX- INEXECUÇÃO TOTAL. PREVISTO NA LEI 8666/93 E LEI
IO.:¬2‹I/2OO2.

as. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM A PMI POR. NO
MINIMO, 2 (DOIS) ANOS.
37. MULTA DE, NO MINIMO, 20% (VINTE POR CENTO)
SOBRE O VALOR DO CONTRATO/NOTA DE EMPENHO
OU VALOR DA PARCELA.

XX- WEXECUÇÃO PARCIAL DO OBIETO PREVISTO NA LEI 8666/93
E LEI 10.520/2002.

ss. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM A PMI POR. NO
MINIMO, 1 (UM) ANO.
as. MULTA DE, NO MINIMO, 10% (DEZ POR CENTO)
SOBRE O VALOR CORRESPONDENTE A PARTE NÃO
ERECUTADA.

IOII- DENECRIR OU CALUNIAR EQUIPES TECNICA E DO
PRIIIIOEIRO. BEM COMO PESSOAS QUE INTECRAM Os
PROCESSOS DA PMI, EM RAZÃO DE DENÚNCIAS SOB A
ACUSAÇÃO DE DIRECIONAMENTO DE CERTAME, SEM A
APRESENTAÇÃO DE PROVAS PERTINENTES OU A
APIIESENTAÇÃO DE PROVAS INPUNDADAS. EM PROCESSO
ADMINISTRATIVO INSTAURADO.

34. IMPEDIMENTO DE LICITAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. ESTADUAL.
MUNICIPAL. PELO PERIODO DE 5 (CINCO) ANO.

XXII COMETER FRAUDE FISCAL NO RECOLHIMENTO DE
I)I.¡AISOIIER TRIBUTOS.

35. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

RRIII' ' DEMONSTRAR NÃO POSSUIR IDONEIDADE PARA
CIINTIOITAR COM A ADMINISTRAÇÃO EM VIRTUDE DE ATOS
ILICPIOS PRATICAOOS.

36. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

IOUV PRUSTRAR OU PRAUDAR, MEDIANTE AIUSTE,
COMRINAÇÃO ou QUALQUER OUTRO EXPEDIENTE. O CARÁTER
COMPIz.TI'rIVO DE PROCEDIMENTO LICITATORIO PUBLICO.

49. MULTA DE ATE 20% DO PATURAMENTO ERUTO
DO úLTIM_O ExERCIcIO ANTERIOR AO DA
INSTAURAÇAO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO.
so. PUBLICAÇÃO EIITRAORDINÁRIA DA DECISÃO
CONDENATÓRIA.

xxv- IMPEDIR. PERTURRAR OU PRAUDAR A REALIZAÇÃO DE
QuAI.OIIER ATO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PÚBLICO.

51. MULTA DE ATE 20% DO PATURAMENTO BRUTO
DO ULTIMO EXERCICIO ANTERIOR AO DA
INSTAU RAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO.
sz. PUBLICAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA DECISÃO
CONDENATORIA.

IIxvI‹ CRIAR. DE MODO FRAUDULENTO ou IRREGULAR. PESSOA
IIIRIIIICA PARA PARTICIPAR DE LICITAÇÃO PUBLICA OU
CELEIIRAR CONTRATO ADMINISTRATIVO:

41. MULTA DE ATE zO‹/.I DO FATURAMENTO ERUTO
DO ULTIMO EXERCICIO ANTERIOR AO DA
INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO.
As. PUBLICAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA DECISÃO
CON DENATÓRIA.

í 
i í 1 I

AV. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE
CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: Cplibaretama.CpI@gmaILcom

-

aGI

\Y?.r~âI¿,a_\,"'-,P



»

GOVERNO MUNICIPAL DE IBARETAMA
w ÊF

OK'

\,Il

O ‹;š¬ -7 _ _ `I 2 _ I _
'-2' ¡'1.

*_ __ I I)|¡\`N\Õ

XXVII M/INIPUIAR OU FRAUDAR O EQUILÍBRIO ECONÔMICO- 49. MI.I'L'I'/I DE ATÉ 20% DO FATURAMENTO BRUTO' 'T
l*`lN/INCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS DO ULTIMO EXERCÍCIO ANTERIOR AO DA
(_0M A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO.so. PUBLICAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA DEcIsÃo

CONDENATÓRIA.

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
|`und.inientados. e a aceitação da justificativa ficará a critério da prefeitura de lbaretama que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito da prefeitura de lbaretama, a licitante vencedora ficará isenta
das penalidades mencionadas.

Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% [dez por cento) sobre o valor do contrato, a
prefeitura de lbaretama, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a
venredora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de
falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública, prevista no art. 79 da Lei n° 10.250/2002.

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos da prefeitura de
lbniieiama ou cobradas diretamente da pessoa penaiizada, amigável ou judicialmente. e poderão ser
apli‹.adas cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.

O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
e:u.-rcer a defesa prévia no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ng 9.784/1999.

'l`i'.^z|1.~..*c'orrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias. a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas. cumuladvamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cLÁusuI.A DÉCIMA QUARTA-_oos Iuzcunsos onçAIvI|zN'rÁIuos
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da PMI, a ser
informada da lavratura do contrato.

cI.ÁusuI.A oÉcIIvIA QUINTA - oo Fono

Pica eleito o foro do município de lbaretama. para conhecer das questões relacionadas com a presente
/\t.I que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

ci./IusuI.A DÉÇIMA sex'rA - nos sII;NATÁRIos
Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualiflcados a seguir, os quais firmam o compromisso
ile w.i-lar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

:má _ 1 : I
Av. João de Almeida. 592 - Centro - CEP 63.970-000 - Iba reta ma - CE

CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpl@gmail.com
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or.cLARAçÃo DE INEXISTÊNCIA DE víNcuI.o IzIvIPREcATícIo com o
IvIuNIcíPIo os IBARETAMA.

Eu, , portador(a) do RG ng e CPF ng
__ . residente e domiciliado[a) à , ocupante do cargo
de _ , da empresa __í__í¿ inscrita com o CNP] ng

I _ I . com sede à , declaro para os devidos
lins que não tenho i@de nenhuma natureza, com
a Prefeitura Municipal de lbaretama.

. de de 20__

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*] A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for
o caso.

-  í
Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE

CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpl@gmail.com
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ANEXO Xl - MAPA DE PREÇOS (RESULTADO)
PREGÃO PRESENCIAL Ns PP- - sRI›

oRr.Áo NEQUISITANTI: oo ci-:nTAIvIEz secretaria de

OBIETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS CONTRATAÇÕES REFERENTES A AQUISIÇÃO DE
MATERIAL HIDRÁULICO, ELÉTRICO. MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E DEMAIS EQUIPAMENTOS,
DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS
[SECRETARIAS] DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCIA.

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.

LOTE

tram esveciricaçoas nos rraus 1 uma QTI-:. I GLÊAL
'J

ui' xxxxxlxxxxxxxxxxxxixxxxxxx

Proponente:

CNP] ng:

Valor global da proposta: R$ ( ].

s|cNATÁRIosz

-;--«» 

Secretaria de
Prefeitura Municipal de lbaretama
(`.0N'I`RA'I'AN'I`E

REPRESENTANTE
l;`l\If'RlšSA

'-:=rI
Av. João de Almeida, 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE

CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cplibaretama.cpI@gmaiI.com
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ANEXO XII H» «.zz\I~*-

LE 11 I- .I H P0s, _ H .UA III-. _'~

D IST 9

Q_fl|;_REGlSTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS CONTRATAÇÕES REFERENTES À AQUISIÇÃO DE
M/\TERlAL HIDRÁULICO, ELÉTRICO, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E DEMAIS
EQIIIIPAMENTOS, DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DAS DIVERSAS UNIDADES
ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA,
I`.I"›NFURME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.

Conl`orIne item 12.2 do edital do PREGÃO PRESENCIAL Ng. /2019 - SRP c/c com o
art. 13, parágrafo único do Decreto Municipal ng. 029/2017, segue abaixo relação nominal dos
componentes do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng.
_..-_...-híí'

RAzÃo socIAI.z _
CNP] N°.: _
ENoEnEÇoz _
TELEFONE: _
nEI>REsENTANTEz _
RG Ng.: _
CPF Ng.: _

=__.z_-7 ¡ É À
Av. João de Almeida. 592 - Centro - CEP 63.970-000 - lbaretama - CE

CNPJ: 23.444.680/0001-38. E-mail: cpIibaretama.cpI@gmail.com
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